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ANÁLISE DA OCC 

A fatura eletrónica 
nos contratos 
públicos - novos 
prazos 

SÕNIA LUCAS 
Consultora da 
Ordem dos 
Contabilistas 
Certificados 
comunicacao@occ.pt  

No âmbito da norma europeia 
sobre faturação eletrónica, a 

revisão do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.° 111-B/2017, 
de 31 de agosto, introduziu a 
obrigação de os cocontratan-
tes, no âmbito da execução de 
contratos públicos, emitirem 
faturas eletrónicas, contendo 
os elementos exigidos no re-
ferido diploma, quando apli-
cável, e sem prejuízo do cum-
primento dos requisitos cons-
tantes da legislação fiscal. 

Previa-se que, a partir de 1 
de janeiro de 2019, todas as 
empresas fornecedoras de 
produtos ou serviços às enti-
dades públicas portuguesas, 
teriam que obrigatoriamente 
utilizar um modelo de fatura-
ção eletrónica em conformi-
dade com a diretiva europeia. 
Este prazo foi, entretanto, 
prorrogado. 

Fatura eletrónica 
O envio de urna fatura a 

um cliente, em formato PDF, 
por correio eletrónico (e-
mail), não é por si mesmo con-
siderado fatura eletrónica. De 
acordo com a legislação euro-
peia a fatura eletrónica é um 
documento idêntico à fatura 
em papel e com o mesmo va-
lor legal, contudo, todo o seu 
tratamento de emissão, trans-
missão, receção e arquivo é 
efetuado num formato eletró-
nico estruturado e que possi-
bilita o seu processamento au-
tomático e eletrónico. 

-Os dados da fatura eletró-
nica deverão ser consistentes 
com o sistema europeu, pro-
cessados de forma automáti-
ca, num formato que possa ser 
transmitido diretamente en-
tre o fornecedor e o cliente. O 
sistema de faturação eletróni-
ca tem de garantir a autentici-
dade da origem e a integrida-
de do conteúdo da fatura atra-
vés de diversos meios, incluin-
do a assinatura eletrónica. 

Novos prazos 
A publicação do decreto-

Lei n.°123/2018, de 28 de de-
zembro, estabelece uma ado-
ção gradual da faturação eletró-
nica, de modo a que os vários 
intervenientes possam garan-
tir a gestão da mudança neces-
sária à implementação efetiva 
deste processo. 

Procede-se assim à altera-
ção dos prazos relativos à obri-
gatoriedade de adoção de siste-
mas de faturação eletrónica, 
conforme segue: 

A) Prazos para os organis-
mos públicos: 

1. A partir de 18 de abril de 
2019, para os serviços da admi-
nistração direta do Estado e 
institutos públicos, mediante 
implementação obrigatória 
pela Entidade de Serviços Par-
tilhados da Administração Pú-
blica, I.P. (ESPAP, I.P); 

2. A partir de 18 de abril de 
2020, para as restantes entida-
des públicas, não incluídas no 
ponto anterior, nomeadamente, 
RegiõesAutónomas, autarquias 
locais, Banco de Portugal, funda-
ções e associações públicas. 

B) Prazos para os fornece-
dores de entidades públicas: 

1. A partir de 17 de abril de 
2020, para as grandes empre-
sas, considerando-se como tais 
aquelas que preencham pelo 
menos um dos seguintes requi-
sitos: empreguem 250 ou mais 
trabalhadores; tenham um vo-
lume de negócios anual supe-
rior a 50 milhões de euros; ou 
um total anual de balanço su-
perior a 43 milhões de euros; 

2. A partir de 31 de dezem-
bro de 2020,- para as restantes 
empresas (micro, pequenas e 
médias empresas) e para as en-
tidades públicas, enquanto co-
contratantes. 

Todavia, não são exigidas 
faturas eletrónicas quando se 
trate da execução de contratos 
declarados secretos ou acom-
panhados de medidas especiais 
de segurança.■ 


